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RESUMO 

Crianças e adolescentes são reconhecidos como sujeitos de direitos no Brasil, a partir da 

publicação do ECA, em 1990. Objetivando assegurar e fortalecer a implementação do estatuto, 

o Conanda publicou em 2006 uma resolução que define a configuração, competência e 

finalidades do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. A partir deste 

momento, os municípios se tornaram responsáveis por implantar as redes de proteção integral 

à criança e adolescente, visando transversalidade e intersetorialidade para a resolução de casos 

do público infantojuvenil. Com a implantação da rede, as problemáticas e políticas, passam a 

ser discutidas como um todo, em colegiados compostos por atores de diversos setores do poder 

público e da sociedade civil. O presente estudo de caso teve por objetivo analisar a construção 

da rede no município de Campo Limpo Paulista, criando um paralelo à rede em implementação 

no município de Franco da Rocha. Foram realizadas análises de dados documentais e entrevistas 

com os principais atores que compõem as redes. O resultado foi a obtenção de informações que 

auxiliam e incentivam demais municípios a iniciar o processo de construção da rede, 

evidenciando os maiores desafios para criação da mesma, sugerindo formas de enfrenta-los; 

discorrendo também sobre o funcionamento e destacando quem são os principais atores que 

garantem o SGDCA nos municípios.  

 

Palavras-chave: Criança e adolescente; Sistema de Garantia de Direitos; Redes de proteção 

integral. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização 

A "Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente" foi instituída no Brasil, 

pelo art. 227, da Constituição Federal de 1988, e atribui como dever da família, da sociedade e 

do Estado garantir à criança, adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

A afirmação dos direitos da criança e do adolescente pela comunidade internacional 

se consolidou na Convenção dos Direitos da Criança, que rompe a ideia de criança objeto. Com 

base em todo esforço internacional em reconhecer e defender os direitos da população infantil, 

no Brasil a criança e adolescente são reconhecidos como sujeitos de direitos com a publicação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Uma das 

primeiras conquistas após a aprovação do ECA foi O Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA).  

Diante dos avanços demonstrados brevemente acima, o próximo passo foi discutir qual 

seria a melhor forma de operacionalizar o ECA, e de fato garantir os direitos das crianças e 

adolescentes no Brasil. O CONANDA tornou-se responsável por criar um Sistema de Garantia 

de Direitos da Criança e Adolescente (SGDCA), o mesmo deveria estabelecer parâmetros para 

a institucionalização e o fortalecimento do ECA em todo o país, publicada em 19 de abril de 

2006, por meio da resolução nº 113 o SGDCA tem a finalidade de promover, defender e 

controlar a efetivação integral de todos os direitos da criança e do adolescente (direitos civis, 

políticos, econômicos, sociais, culturais, coletivos e difusos).  

1.2 Formulação do problema 

A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente em 

relatório avaliativo ECA 25 anos, publicado em 2016, que apresenta os principais avanços 
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legais, as políticas e os serviços públicos, considerando ainda os desafios contemporâneos 

acerca da política nacional dos direitos humanos de crianças e adolescentes. Apontou alguns 

dados referentes aos avanços:  

 O Ministério da Saúde, entre 1990 e 2012 a taxa de óbito entre crianças menores 

de 1 ano foi reduzida em 68,4%, atingindo a marca de 14,9 mortes para cada 1.000 

nascidos vivos (UNICEF, 2015). De acordo com o Unicef (2015), essa taxa está 

bastante próxima do nível considerado aceitável pela Organização Mundial da 

Saúde, que é de 10 mortes por 1.000 nascidos vivos.  

 Em 2014, a percentagem de crianças de 6 a 14 anos matriculados no ensino 

fundamental era de 97,5%, quando em 1992 essa taxa era de 81,4%. 

 A taxa de analfabetismo entre crianças e adolescentes de 10 a 18 anos de idade 

era de 12,5% em 1990 e, em 2013, era de apenas 1,4%, a queda foi ainda maior 

entre os adolescentes negros, com redução de 17,8% para 1,5%, e pardos, caindo 

de 19,4% para 1,7% no mesmo período.  

 

Apesar dos avanços citados, A Secretaria Nacional de Promoção Dos Direitos Da 

Criança e do Adolescente (2016 P. 13), Ainda sobre o relatório avaliativo do ECA 25 anos, 

confirmam que muito ainda há por fazer para garantir os direitos de crianças e adolescentes 

brasileiros, conforme segue: 

 Em 2013, cerca de um terço dos adolescentes de 15 a 17 anos ainda não havia 

terminado o ensino fundamental e menos de 2% (1,32%) havia concluído o 

ensino médio. Na faixa etária de 12 a 14 anos, que corresponde aos últimos 

anos do ensino fundamental, os dados mostraram que a imensa maioria 

(93,3%) tinha o fundamental incompleto e apenas 3,47% havia completado 

esse nível de ensino.  

 Em 2013, dos 10,6 milhões de jovens de 15 a 17 anos, mais de 1 milhão não 

estudavam nem trabalhavam; 584 mil só trabalhavam e não estudavam e, 

aproximadamente, 1,8 milhão conciliavam as atividades de estudo e trabalho.  

 Entre os jovens que não estudavam e não trabalhavam, observam-se as 

características típicas de exclusão social do País: a maior parte é negra 

(64,87%); 58% são mulheres; e a imensa maioria (83,5%) é pobre e vive em 

famílias com renda per capita inferior a 1 salário mínimo.  
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 Os jovens que já estão fora da escola e só trabalham apresentam perfil 

semelhante ao dos adolescentes anteriormente destacados, com a diferença de 

que, neste grupo, os homens são a maior parte e representam 70,65%, 

enquanto as mulheres são menos de um terço (29,35%).  

 Os adolescentes que só trabalham também são, na maior parte, negros 

(61,46%) e pobres (63,68%). O perfil de exclusão também se repete entre os 

adolescentes que necessitam conciliar trabalho e estudo, pois estes são, na 

maioria, do sexo masculino (60,75%), negros (59,8%) e pobres (63,03%). 

 Outro dado assustador, sobre o qual é necessário avançar, são os dados de 

homicídios de adolescentes. Segundo o Mapa da Violência de 2013, os 

homicídios são a principal causa de morte no Brasil e atingem especialmente 

jovens negros do sexo masculino, moradores de periferia e áreas 

metropolitanas dos centros urbanos. Essa situação produz uma “discriminação 

por endereço”. Em outras palavras, a criminalização por territórios acarreta a 

morte de jovens que se tornam vítimas de ações policiais de combate ao uso 

de drogas e ao tráfico e de disputas entre facções criminosas. 

Outro dado assustador, sobre o qual é necessário avançar, são os referentes a 

homicídios de adolescentes. Segundo o Mapa da Violência de 2013, os homicídios são a 

principal causa de morte no Brasil e atingem especialmente jovens negros do sexo masculino, 

moradores de periferia e áreas metropolitanas dos centros urbanos. Essa situação produz uma 

“discriminação por endereço”. Em outras palavras, a criminalização por territórios acarreta a 

morte de jovens que se tornam vítimas de ações policiais de combate ao uso de drogas e ao 

tráfico e de disputas entre facções criminosas (SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2016 p. 13). 

Segundo a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e Adolescente 

(2016, p. 14) uma dificuldade importante que obstaculiza a implementação do ECA refere-se à 

ausência da intersetorialidade entre as políticas públicas para o efetivo atendimento da criança 

e do adolescente nos territórios em que vivem, uma vez que do ponto de vista organizacional, 

o sistema de garantia de direitos à criança e adolescente prevê a integração de um conjunto de 

atores, instrumentos e institucionalidades com atribuições definidas no ECA. 

O presente trabalho pretende contribuir com gestores municipais e profissionais da 

área social (governamental ou não governamental) para que os mesmos possam construir, 
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implementar e efetivar em seu município a rede de proteção integral à criança e adolescente 

contribuindo para o alcance de melhores resultados nos indicadores referente ao público 

infantojuvenil, trata-se de um estudo descritivo e exploratório que desvela com senso crítico a 

melhor maneira de integrar e mobilizar os principais atores municipais que compõem o sistema 

de garantia de direitos à criança e adolescente como: Conselho Tutelar, Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria municipal de Assistência Social, Defensoria, 

Ministério Público, Promotoria, Organizações da Sociedade civil, entre outros. Neste sentido, 

o estudo terá como questões norteadoras as seguintes hipóteses: 

● Quem são e qual o papel de cada ator no fortalecimento da rede de proteção integral 

à criança e adolescente?  

● Quais são os principais desafios das redes de proteção integral à criança e 

adolescente? 

E por fim:  

● Como sistematizar o processo de construção da rede de atenção à criança e ao 

adolescentes e garantir sua efetividade na garantia dos direitos da população infantojuvenil? 

 

1.3 Objetivo Geral  

Analisaremos neste estudo, o caso de construção da rede de proteção à criança e 

adolescente no município de Campo Limpo Paulista, interior de São Paulo, criando um paralelo 

à rede em implementação no município de Franco da Rocha, também localizada no interior de 

São Paulo. Considerando os desafios para criação e principais características de cada uma delas. 

 

1.4 Objetivos Específicos  

 Contextualização sobre as principais Políticas Públicas voltadas às crianças e 

adolescente no Brasil; 

 Contextualização sobre o trabalho em redes intersetoriais; 
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 Identificação dos atores que compõem as redes de proteção integral à criança 

e adolescente – identificar as instituições que compõem o Sistema de Garantia 

de Direitos no município de Campo Limpo Paulista e em Franco da Rocha; 

 Estudar a estrutura e funcionamento das redes; 

 Analisar o desenvolvimento da criação da rede de Campo Limpo Paulista; 

 Analisar os desafios na implementação da rede em cada município, e sugerir 

neste estudo hipóteses que possam supera-los; 

 Identificar em Campo limpo Paulista quais são as expectativas dos atores que 

compõem a rede 

 Identificar conquistas e avanços da rede de Franco da Rocha 

1.5 Justificativa 

Decorridas quase três décadas de aprovação do ECA é necessário também reconhecer 

os desafios atuais e buscar meios de superá-los coletivamente, sobretudo porque a cultura de 

respeito aos direitos humanos ainda é frágil e sujeita a retrocessos. Os níveis de violência que 

presenciamos hoje expõem situações nas quais crianças e adolescentes são vítimas e fazem 

vítimas (TORRES; TATAGIBA; PEREIRA, 2009, p. 09). A presente pesquisa se justifica, 

portanto, com base no atual cenário que se encontra a criança e adolescente no Brasil, como os 

municípios vem se organizando para a prevenção desta violência.  

Estudar os casos das Redes de Proteção Integral à Criança e Adolescente de Campo 

Limpo Paulista e Franco da Rocha, é importante para salientar a importância do trabalho em 

rede no intuito da proteção integral aos direitos da criança e adolescente. Ao identificar as 

características deste trabalho, é possível elaborar um plano mais eficaz de comunicação entre 

os órgãos responsáveis por dialogar e resolver as problemáticas do público infantojuvenil.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Avanços da proteção à infância no Brasil  

 
Anteriormente à aprovação da Constituição Federal de 1988, vigorava no Brasil a Lei 

6.667, de 10 de outubro de 1979, voltado a crianças e adolescentes, nomeada como “o código 

de menores de 1979”, era uma doutrina jurídica de proteção ao “menor em situação irregular”, 

de caráter punitivo e repressivo, que abrangia os casos de abandono, prática de infração penal, 

desvio de conduta, falta de assistência ou representação legal, entre outros. Segundo Moraes 

(2011, p. 120) as crianças e adolescentes, naquele momento, já sofriam discriminação perante 

sua classe social, uma vez que a infância era vista pela sociedade como caso de polícia, o termo 

“menor” era usado para designar as crianças pobres, as ricas eram consideradas crianças que 

podiam brincar, estudar, ter carinho etc. O Código de Menores não se dirigia à prevenção; 

cuidava apenas do conflito instalado.  

Em 1990, o Código de Menores foi expressamente revogado com a publicação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, orientada 

pela diretriz internacional da doutrina da proteção integral, é resultado de um movimento 

articulado de setores progressistas da sociedade. Conforme art. 2 do estatuto, considera-se 

criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 

aquela entre doze e dezoito anos de idade. Em seu art. 15, o Eca trata amplamente dos direitos 

que os jovens (crianças e adolescentes) tenham condições dignas de vida, explicitando 

especialmente o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade. Define, no art. 86, que sua política 

de atendimento “far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Município”. Segundo Souza 

(2004, p. 4) o Estado e a sociedade civil estão implicados na materialização institucional da Lei 

através da descentralização que busca uma melhor divisão de tarefas entre a União, os Estados 

e os Municípios, no que se refere ao cumprimento dos fins sociais previstos.  

O ECA conta com três grandes mecanismos de participação e controle social: as 

conferências, os Conselhos Tutelares e Conselhos de Direito.  Nota-se que o Estatuto da Criança 

e do Adolescente é uma lei muito mais "democrática" comparada com o “código de menores 

de 1979”, sendo destinado indistintamente a todas as crianças e adolescentes, estejam elas ou 
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não na hoje chamada "situação de risco" ou "em condição de vulnerabilidade", inclusive numa 

perspectiva preventiva.  

Segundo Farinelli e Pierini (2016, p. 67) para a efetiva garantia dos direitos à criança 

e ao adolescente, o Estatuto define novas estruturas com esse objetivo. Os Conselhos de Direitos 

destacam-se como instrumentos de viabilização desses direitos na concepção da doutrina da 

proteção integral. Em 1991 pela Lei nº 8.242, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos, 

órgão da presidência da República. Por meio da gestão compartilhada, governo e sociedade 

civil definem, no âmbito do Conselho, as diretrizes para a Política Nacional de Promoção, 

Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes, também fiscaliza as ações 

executadas pelo poder público no que diz respeito ao atendimento da população infantojuvenil 

e realiza a gestão do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente (CONANDA, 2019).  

Em 1994 o CONANDA realizou a primeira Conferência Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente que teve como tema central de discussão o processo de 

implementação do ECA e a implementação do Pacto pela Infância (SECRETARIA 

NACIONAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 

2016 p. 7). Com o intuito de promover, defender e controlar a efetivação integral de todos os 

direitos da criança e do adolescente (direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, 

coletivos e difusos) o CONANDA publica no dia 19 de abril de 2006, a Resolução nº 113, que 

define a configuração, competência e finalidades do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (SGDCA) (FARINELLI e PIERINI, 2016, p. 64). Esta Resolução 

define que o SGDCA se constitui da articulação e integração, em rede, das instâncias públicas 

governamentais e da sociedade civil, com suporte em três eixos estratégicos de ação na área 

dos direitos humanos: defesa, promoção e controle (BRASIL, 2006). Essa divisão nos ajuda a 

entender em quais campos age cada ator envolvido e assim podemos cobrar de nossos 

representantes suas responsabilidades, assim como entender as nossas como cidadãos dentro do 

Sistema (FUNDAÇÃO TELEFÔNICA, 2019). 
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2.2 Estruturação do Sistema de Garantia de Direitos  

 O Sistema de Garantia de Direitos (Resolução nº 113 do CONANDA, de 19 de abril 

de 2006, tem o objetivo de assegurar e fortalecer a implementação do Estatuto da Criança e 

Adolescente (ECA) para certificar a proteção integral. Conforme segue: 

Art, 2º Compete ao Sistema de Garantia de Direitos da 

Criança e do Adolescente promover, defender e controlar a 

efetivação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, 

culturais, coletivos e difusos, em sua integralidade, em favor de 

todas as crianças e adolescentes, de modo que sejam 

reconhecidas e respeitadas como sujeitos de direitos e pessoas em 

condição peculiar de desenvolvimento, colocando-os a salvo de 

ameaças e violações a quaisquer de seus direitos, além de garantir 

a apuração e reparação dessas ameaças e violações. 

(CONANDA, 2006) 

O Sistema é formado pela integração e a articulação entre o Estado, as famílias e a 

sociedade civil; conforme prevê artigo 1º da resolução CONANDA nº 113: 

Art.1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente constitui- -se na articulação e integração das 

instâncias públicas governamentais e da sociedade civil na 

aplicação dos instrumentos normativos e no funcionamento dos 

mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos 

direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, 

estadual Distrital e Municipal.  

A resolução estrutura a articulação e integração em rede das instancias públicas 

governamentais e da sociedade civil a partir de três eixos estratégicos de ação na área dos 

direitos humanos, sendo eles: defesa; promoção; controle e efetivação do sistema.  

O eixo da defesa caracteriza-se pela garantia do acesso de toda criança e adolescente, 

na forma das normas processuais, através de qualquer dos órgãos do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública. Neste eixo situa-se a atuação dos seguintes órgãos 

públicos:  

I - judiciais, especialmente as Varas da Infância e da Juventude e suas equipes 

multiprofissionais, as Varas Criminais especializadas, os Tribunais do Júri, as comissões 

judiciais de adoção, os Tribunais de Justiça, as Corregedorias Gerais de Justiça;  
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II - público-ministeriais, especialmente as Promotorias de Justiça, os centros de apoio 

operacional, as Procuradorias de Justiça, as Procuradorias Gerais de Justiça, as Corregedorias 

Gerais do Ministério Público;  

III - Defensorias Públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária;  

IV - Advocacia Geral da União e as Procuradorias Gerais dos Estados;  

V - Polícia Civil Judiciária, inclusive a Polícia Técnica;  

VI - Polícia Militar;  

VII - Conselhos Tutelares; e  

VIII - Ouvidorias. 

Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais de defesa de direitos 

humanos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos do art. 87, V do Estatuto 

da Criança e do Adolescente. 

Os Conselhos Tutelares tem um papel importante no eixo de defesa, têm como 

principais funções: receber denúncias de violação dos direitos; requisitar serviços de 

atendimento; subsidiar o CMDCA (Conselho Municipal da Criança e Adolescente) na 

construção do diagnóstico e na indicação de prioridades para a política infantojuvenil e para a 

elaboração do orçamento público. Para Torres; Tatagiba; Pereira (2009, p. 23) por estarem 

próximos do cotidiano das comunidades e das unidades de atendimento à infância, são um 

espaço acessível à população e reconhecido por ela como unidade de defesa dos direitos de suas 

crianças e adolescentes. 

O eixo de promoção prevê o desenvolvimento da “política de atendimento dos direitos 

da criança e do adolescente”. Essa política desenvolve-se de maneira transversal e intersetorial, 

buscando articular todas as políticas públicas com o objetivo de garantir integralmente os 

direitos das crianças e dos adolescentes (BRASIL, 2006). É responsável por transformar o que 

está previsto no ECA em ações práticas. 

Para Baptista (2011, p. 194) esse eixo se situa no campo da formulação e operação das 

políticas sociais onde são criadas as condições materiais para que a liberdade a integridade e a 

dignidade sejam respeitadas e as necessidades básicas atendidas. A autora afirma ainda que 

nesse eixo são operadas ações que têm como base diagnósticos situacionais e institucionais e 

diretrizes gerais que se efetivam com a criação, implementação e qualificação de serviços, 

programas e projetos direcionados à crianças e adolescentes. 

Podemos identificar três espécies de “sub-eixos” que compõem o eixo de proteção: o 

primeiro é o da política pública, que prevê direito a saúde, a educação, ao lazer, a moradia, a 

segurança. O segundo é o sub-eixo da medida protetiva, que protege crianças que teve seus 
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direitos violados e o terceiro é o sub-eixo de medidas socioeducativas para adolescentes em 

conflito com a lei em decorrência de atos ilícitos. 

O eixo de promoção reforça o Artigo 227 da Constituição Federal de 1988, uma vez 

que atribui a família, a sociedade e o estado a responsabilidade pelo desenvolvimento da 

“política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente”. 

E por último o eixo de controle, que segundo Escobar e Bezerra (2017, p.6) 

corresponde ao controle social das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos 

de crianças e adolescentes, mediante instâncias públicas colegiadas que garantam a paridade 

entre órgãos governamentais e entidades sociais. Neste eixo ganham destaque os Conselhos de 

Direitos. Os Conselhos são espaço de participação da sociedade civil para a construção 

democrática de políticas públicas. São espaços institucionais para o cidadão formular, 

supervisionar e avaliar políticas públicas junto a representantes do governo. Eles podem ter 

caráter deliberativo, normativo ou consultivo (FUNDAÇÃO TELEFÔNICA, 2019). 

Para Baptista (2011, p. 195) é nesse eixo que as organizações da sociedade podem 

exercitar sua função seminal que as capacita e legitima para a sua inserção institucional nos 

outros eixos estratégicos e as tornam imprescindíveis para a construção de uma democracia 

social. 

2.3 A importância do trabalho em rede para garantia de direitos 

Para Farinelli e Pierini (2016, p. 66) a efetividade e a eficácia das ações do SGDCA 

dependem da articulação intersetorial, interinstitucional, intersecretarial e até intermunicipal, 

resultando em um todo organizado e relativamente estável, norteado por finalidades. Conforme 

prevê parágrafo 1º Art. 1 da Resolução 113: 

§ 1º Esse sistema articular-se-á com todos os sistemas nacionais de 

operacionalização de políticas públicas, especialmente nas áreas de saúde, 

educação, assistência social, trabalho, segurança pública, planejamento, 

orçamentária, relações exteriores e promoção da igualdade e valorização da 

diversidade. (CONANDA, 2006). 

A busca da intersetorialidade entre as diferentes áreas do governo, otimizando espaços, 

serviços e competências, é condição imprescindível para que as crianças e os adolescentes 
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sejam atendidos de modo integral, como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p. 13).  

Segundo a Fundação Telefônica (2011, p. 05) é no município que se articula a proteção 

integral da criança e do adolescente. É para onde devem convergir o diálogo entre todas as 

instâncias governamentais e não governamentais voltadas para esse propósito. Neste sentido, a 

pratica do sistema de direitos nos municípios é consolidada através de redes de proteção, tecida 

na dinâmica das relações entre as organizações governamentais e não governamentais, 

articulada entre os vários atores que operam as ações nas diferentes instâncias e instituições 

dentro de cada município, visando a promoção do atendimento integral às necessidades da 

população infantojuvenil; conforme é previsto no artigo 5º da Resolução 113 do CONANDA: 

Art. 5º Art. 5º Os órgãos públicos e as organizações da 

sociedade civil, que integram esse Sistema, deverão exercer suas 

funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação: 

I - defesa dos direitos humanos; 

II - promoção dos direitos humanos; e 

III - controle da efetivação dos direitos humanos. 

(...) 

Segundo a Fundação Telefônica (2011, p. 05) cada cidade deve buscar o 

fortalecimento da rede de assistência e garantias de direitos, para que esse esforço se traduza na 

definição de políticas públicas eficazes e num atendimento de qualidade, objetivando um 

desenvolvimento maior. 

Entende-se por “Rede de Proteção” um padrão operacional que prima pela 

descentralização na tomada de decisões, pela democracia, flexibilidade e dinamismo de sua 

estrutura, pelo alto grau de autonomia de seus membros e pela horizontalidade das relações 

entre seus elementos (BRASIL, 2006, p.14).  

Segundo Pereira (2008, p. 115) o trabalho em redes surgiu como uma proposta de 

intervenção capaz de forjar uma nova abordagem no enfrentamento das demandas da 

população, baseada na troca de saberes e práticas entre o Estado, as empresas privadas e a 

sociedade civil organizada. Faraj, Siqueira e Arpini (2016, p.731) destacam que as ações em 

rede abrangem a recepção e o encaminhamento propriamente dito dos casos, discussão dos 

casos por todos os profissionais envolvidos no atendimento, acesso aos prontuários e processos 

judiciais, visitas interinstitucionais (acolhimento residencial ou institucional, fórum, escola, 
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domicilio), debates tematizados, participação em espaços de discussão política e troca de 

saberes e experiências. Os autores também reforçam a importância do trabalho em rede, uma 

vez que a articulação dos órgãos, instituições e atores que atendem a criança e adolescente em 

suspeita ou situação de violação de direitos faz-se necessária, pois ações isoladas e 

fragmentadas não se mostram suficientes na prevenção, na responsabilização do agressor e no 

atendimento da vítima, podendo causar um dano adicional à criança e ao adolescente, 

acentuando o trauma da situação de violência (FARAJ, SIQUEIRA E ARPINI, 2016, p.731) 

Deste modo, para exercer a articulação em rede a comunicação e articulação são 

indispensáveis, pois costuram a oferta de oportunidades e de acesso a serviços e relações no 

território; conjugam e integram a população-alvo a uma cadeia de programas e serviços ligados 

entre si (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p. 9). Portanto, para pleno 

funcionamento de uma rede municipal de proteção à criança e adolescente, é necessário que os 

serviços existentes para este seguimento da sociedade, trabalhem conectados, que todos os 

profissionais envolvidos nesse processo, tenham pleno conhecimento da rede de articulação 

existente e quais serviços a compõe, além de ser necessário o apoio da sociedade, da família e 

principalmente do Estado.  
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3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

3.1 Tipologia e descrição geral dos métodos de pesquisa 

 Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 35) a pesquisa exploratória tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses. Já a pesquisa descritiva exige do investigador uma série de informações 

sobre o que deseja pesquisar, esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de 

determinada realidade. 

 A metodologia utilizada no presente estudo é descritiva e exploratória. Descritiva pois 

tem como objetivo descrever um fato ou fenômeno e um levantamento das características no 

estudo de dois casos: a construção da rede de proteção à criança e adolescente no município de 

Campo Limpo Paulista, interior de São Paulo, criando um paralelo à rede em implementação e 

no município de Franco da Rocha. E ao mesmo tempo exploratória, pois embora existam 

diversos trabalhos acadêmicos que abordam a infância e adolescência (como por exemplos os 

de temas ligados à violência infantil) são poucas as pesquisas que exploram o presente tema 

deste estudo, que discorre sobre como os gestores públicos e a sociedade civil vem se 

estruturando para implementar o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

nos municípios brasileiros por meio das redes de proteção integral, levantando hipóteses que 

possam auxiliar na superação dos principais desafios e resultados da articulação em redes 

intersetoriais municipais. 

 É utilizada como abordagem a pesquisa qualitativa, não se preocupando com 

representatividade numérica, mas, sim com o aprofundamento da compreensão de um grupo 

social, de duas organizações distintas, sendo elas a rede de Campo Limpo Paulista e a rede de 

Franco da Rocha. Para Duarte e col. (2009, p. 177) a abordagem qualitativa de um problema, 

além de ser uma opção do investigador, justifica-se, principalmente, por ser uma forma 

adequada para entender a natureza de um fenômeno social. Neste sentido, serão utilizados como 

instrumentos de coleta de dados entrevistas aplicadas aos atores que compõem as redes de 

proteção integral à criança e adolescente dos dois municípios, pesquisa bibliográfica com 

levantamento de livros e artigos científicos de autores que discorrem sobre o tema: Sistema de 

Garantia de Direitos, pesquisa documental baseadas em atas de reuniões realizadas e demais 

arquivos que se mostrem necessários para a compreensão dos dois casos estudados. 
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3.2 Caracterização da organização, setor ou área lócus do estudo 

Segundo Gil (2002, p.54) o estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de 

um ou poucos objetos (um caso pode ser uma pessoa, uma organização, um município, uma 

entidade/órgão público etc.), de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. 

Conforme dito anteriormente, a presente pesquisa pretende estudar o caso de construção da rede 

de proteção à criança e adolescente no município de Campo Limpo Paulista, interior de São 

Paulo, criando um paralelo à rede já implantada e em funcionamento no município de Franco 

da Rocha, também localizada no interior de São Paulo. Segue abaixo um breve histórico sobre 

os dois municípios: 

Campo Limpo Paulista é um município brasileiro do estado de São Paulo, possui uma 

área de 80,048 km². Foi emancipado em 21 de março de 1965 e atualmente integra a 

Aglomeração Urbana de Jundiaí. O município é formado pela sede e pelo distrito de Botujuru. 

Segundo dados coletados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) Campo 

Limpo Paulista tem atualmente uma população estimada de 83.735 pessoas, sendo considerado 

um município de médio porte, com densidade demográfica de 932,92 hab./km². Referente a 

Educação, o município matriculou, em 2017, 11.090 crianças em 32 escolas no ensino 

fundamental e 3.699 em 13 escolas no ensino médio. O município tem uma taxa relativamente 

alta de mortalidade infantil em relação aos demais municípios do estado de São Paulo, em 2014 

foram 16,5 óbitos por mil nascidos vivos.  Seguem abaixo alguns dados importantes do último 

Censo realizado em 2010: 

• O IDHM passou de 0,678 em 2000 para 0,769 em 2010 - uma taxa de crescimento de 

13,42%, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto. 

• 100% das pessoas residentes em área urbana 

• O grupo de 0 a 14 anos registrou crescimento negativo entre 2000 e 2010, com média 

de -0,62% ao ano. Eram 28,7% da população em 2000, o que correspondia a 18.289 

habitantes. Em 2010, reduziu para 23,2%, totalizando 17.180 habitantes.  

• Entre 2000 e 2010 a população idosa cresceu 4,77% em média ao ano. Em 2010, 

representavam 9,2% do total da população municipal.  

• O grupo de 0 a 14 anos registrou crescimento negativo entre 2000 e 2010, com média 

de -0,62% ao ano. Eram 28,7% da população em 2000, o que correspondia a 18.289 

habitantes. Em 2010, reduziu para 23,2%, totalizando 17.180 habitantes.  
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• A faixa etária de 15 a 59 anos exibiu crescimento populacional (em média 1,98% ao 

ano), passando de 41.161 habitantes em 2000 para 50.084 em 2010, representando 

67,6% da população. 

• O total de pessoas em extrema pobreza no município em 2010 era de 1.312 para um 

total de 74.074 habitantes, sendo que aproximadamente 590 eram crianças de 0 a 14 

anos.  

• Renda domiciliar média: R$2.272,00 

• 14,5% dos domicílios não ultrapassava ½ salário mínimo per capita 

• Idade média dos chefes de família – 46 anos 

• Dentre as mulheres responsáveis pelo domicílio 15,1% tinham até 30 anos 

Das pessoas ocupadas (2010): 

• 1,3% não tinham rendimentos  

• 17,6% ganhavam até um salário mínimo por mês.  

• O valor do rendimento médio mensal das pessoas ocupadas era de R$ 1.284,40.  

• Entre os homens, o rendimento era de R$ 1.551,32 e entre as mulheres de R$ 968,37, 

apontando uma diferença de 60,20% maior para os homens.  

• O mercado de trabalho formal em 2010 totalizava 12.683 postos.  

• Em 2012, O desempenho do município ficou abaixo da média verificada para o Estado, 

que cresceu 38,8% no mesmo período.  

• A população de 16 anos ou mais em situação de informalidade era de 15,6%.  

• A população de 10 a 13 anos ocupada, foi de 1,8%.  

No campo da Assistência Social: 

GRUPOS DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

 MUITO BAIXA (grupo 2): 42,7% - 31.324 pessoas 

 BAIXA (grupo 3): 22,3% - 16.366 pessoas 

 MÉDIA (grupo 4): 15,5% - 11.372 pessoas – rendimento médio do domicílio – 

R$ 1.824,00 – em 18,2% a renda não ultrapassava ½ salário mínimo 

 ALTA (grupo 5): 19,4% - 14.245 pessoas – rendimento médio do domicílio – 

R$1.453,00 – em 27,5% a renda não ultrapassa ½ salário mínimo per capita 
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Atualmente o município possui 3 CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

e 1 CREAS – Centro Especializado de Assistência Social. 

O município atualmente tem contrato com uma unidade de Acolhimento Institucional a Criança 

e Adolescente (Lar Raio de Luz) com disponibilidade para 20 vagas. 

 Franco da Rocha é um município do estado de São Paulo, localizado na Região 

Metropolitana de São Paulo. Pertence a sub-região norte da grande São Paulo, em conformidade 

com a lei estadual nº 1.139, de 16 de junho de 2011 e, consequentemente, com o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de São Paulo (PDUI). A 

população estimada em 2018 era de 152.433 habitantes e a área é de 133,9 km², o que resulta 

numa densidade demográfica de 980,95 hab./km². Referente a Educação, em 2017 o município 

matriculou 11.090 crianças em 32 escolas do ensino fundamental e 3.699 crianças em escolas 

do ensino médio. O município tem uma taxa média de mortalidade infantil em relação aos 

demais municípios do estado de São Paulo, em 2014 foram 10,25 óbitos por mil nascidos vivos.  

Seguem abaixo alguns dados importantes do último Censo realizado em 2010: 

• O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Franco da Rocha é 0,731, em 2010, 

o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 

0,700 e 0,799). 

• 92% das pessoas residentes em área urbana 

• O grupo de 0 a 14 anos representavam 24,04% da população, com uma total registrado 

de 31.640 pessoas para um total de 131.604 habitantes registrados em 2010.  

• Entre 2000 e 2010, a população de Franco da Rocha cresceu a uma taxa média anual 

de 1,98%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a taxa 

de urbanização do município passou de 92,85% para 92,13%. 

• Em 2010, 90,19% da população de 6 a 17 anos do município estavam cursando o ensino 

básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em 2000 eram 84,45% e, 

em 1991, 76,35%. 

• O total de pessoas em extrema pobreza no município em 2010 era de 752 para um total 

de 131.604 habitante.  

• A renda per capita média de Franco da Rocha cresceu de R$ 501,90, em 2000, para R$ 

632,42, em 2010. 
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• Renda domiciliar média: R$1.735,00 

• 17,9 % dos domicílios não ultrapassava ½ salário mínimo per capita 

• Idade média dos chefes de família – 44 anos 

• Dentre as mulheres responsáveis pelo domicílio 18,6% tinham até 30 anos 

Das pessoas ocupadas (2010): 

• 8,97% não tinham rendimentos  

• 11,76% ganhavam até um salário mínimo por mês.  

• 94,58% dos ocupados tinham rendimento médio de 5 salários mínimos  

• A porcentagem de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em 

ocupação informal era de 29,75% 

No campo da Assistência Social: 

GRUPOS DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

 MUITO BAIXA (grupo 2): 16,00% - 19.584 pessoas 

 BAIXA (grupo 3): 26,5% - 1.790 pessoas 

 MÉDIA (grupo 4): 19,2% - 23.545 pessoas – rendimento médio do domicílio – 

R$ 1.721,00  

 ALTA (grupo 5): 29,6% - 36.355 pessoas – rendimento médio do domicílio – 

R$1.468,00 

 Atualmente o município possui 4 CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

e 1 CREAS – Centro Especializado de Assistência Social. 

3.3 População e amostra ou Participantes da pesquisa 

Na presente pesquisa, define-se como sujeitos do estudo os atores que compõem as 

redes de proteção integral à criança e adolescente dos municípios de Campo limpo Paulista e 

do município de Franco da Rocha, estes atores são representantes da sociedade civil, poder 

judiciário e do poder público. A autora utiliza como técnica de amostragem a amostra por 

conveniência, uma vez que as redes dos municípios estudados são acessíveis e estão 
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prontamente disponíveis, representando uma maior facilidade operacional, no sentido de 

facultar toda a logística necessária à recolha de dados. 

Segundo Motti e Santos (2019, p. 5) no processo de construção da Rede de Proteção 

Social, as relações devem se pautar pelo profissionalismo, pelas atribuições e competências de 

cada instituição. Neste sentido, serão aplicados questionários e realizadas entrevistas com o 

intuito de coletar dados sobre as principais atribuições e competência de cada ator (sujeito) que 

participara da presente pesquisa qualitativa e identificar quais foram os principais desafios para 

construção das redes e principais conquistas de cada uma delas. Portanto, trata-se de uma 

amostra finita, onde os grupos pesquisados, são pequenos, e a entrevista e a análise das 

informações pretende abordar a todos do grupo. 

 Mais especificamente do Poder Público, membros das seguintes secretarias que 

compõem as redes supracitadas: Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria 

de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de Esportes, Secretaria de Segurança e Secretaria 

de Cultura. Órgãos de controle social: membros do CMDCA – Conselho Municipal da Criança 

e Adolescente, e membros do Conselho Tutelar. Do poder judiciário: representante da 

Promotoria da Infância e Juventude.  

 

3.4          Caracterização e descrição dos instrumentos de pesquisa 

 A presente pesquisa contou com a utilização do seguinte instrumento: 

a) entrevista semiestruturada 

Estes instrumentos são importantes, tanto para a coleta dos dados como para a 

interpretação e análise dos dados. Através deles, teremos uma visão, se não total, mas bem 

aproximada dos principais desafios e resultados da articulação em rede dos dois municípios.  

Vejamos, a seguir, a descrição do instrumento utilizado nesta pesquisa: 

A entrevista é um instrumento em que o pesquisador tem um contato mais direto com 

a pessoa entrevistada. No sentido de se inteirar de suas opiniões acerca de um determinado 

assunto. Algumas vantagens da entrevista é que o entrevistador pode esclarecer o significado 

das perguntas e adaptar-se mais facilmente às pessoas e às circunstâncias em que se desenvolve 

a entrevista; possibilita captar a expressão corporal do entrevistado, bem como a tonalidade de 

voz e ênfase nas respostas, há possibilidades de conseguir informações mais precisas, podendo 

ser comprovadas, de imediato, as discordâncias; possibilita a obtenção de dados referentes aos 
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mais diversos aspectos da vida social, como também a obtenção de dados em profundidade 

acerca do comportamento humano. 

Foram realizadas entrevista semiestruturadas, com perguntas estruturais sobre o 

funcionamento da rede em cada município, seguindo um roteiro com perguntas pré-

estabelecidas, porém, com flexibilidade para a inclusão de novas questões que fossem 

pertinentes ao tema da pesquisa, não planejadas inicialmente. 

As entrevistas foram realizadas individualmente com as principais facilitadoras das 

redes de proteção integral à criança e adolescente do município de Campo Limpo Paulista e 

Franco da Rocha. Foram desenvolvidos dois modelos de entrevistas, sendo um para ser aplicado 

aos atores que compõem a rede de Campo Limpo Paulista, e um para os principais atores que 

compõem a rede de Franco da Rocha. Criados de acordo com a realidade de cada um dos 

municípios. As perguntas serão foram as atribuições do entrevistado na rede, os desafios 

enfrentados, as principais conquistas. 

3.5 Procedimentos de coleta e de análise de dados 

 
Para a coleta de dados a pesquisadora, autora deste projeto, entrou em contato 

primeiramente com os órgãos públicos responsáveis pelas redes de proteção integral à criança 

e adolescente no município de Campo Limpo Paulista e no município de Franco da Rocha 

identificando os facilitadores de cada rede, agendamos as entrevistas que foram realizadas em 

março de 2019. As entrevistas foram realizadas nos municípios supracitados presencialmente, 

foi utilizado um gravador para registros das respostas. Também foi utilizado a internet para 

colher dados demográficos sobre os dois município, assim como documentos e matérias em 

sites sobre o trabalho que as duas redes vem desenvolvendo nos municípios; Campo Limpo 

paulista também disponibilizou atas de reuniões da rede (todos estes documentos estão 

anexados a esta pesquisa).  

Após realizar a coleta de dados, realizamos a transcrição das entrevistas e a leitura 

completa e sistemática das mesmas e demais informações coletadas. Por fim sinalizamos as 

respostas mais interessantes e relevantes que responderam as questões norteadoras da presente 

pesquisa.   
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4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 Nesta etapa, irei realizar a análise dos dados obtidos, com o intuito de responder os 

problemas da pesquisa e objetivos específicos. Vale ressaltar que o presente estudo de caso 

pretende auxiliar demais municípios que tem a intenção de iniciar o processo de construção da 

rede de proteção integral à criança e adolescente.  

Diante das entrevistas realizadas (Apêndice A, Apêndice B e Apêndice C) com atores 

que compõem as redes de Proteção Integral à Criança e Adolescentes de Campo Limpo Paulista 

e Franco da Rocha e análises de documentos anexos, agrupei os resultados qualitativos por 

semelhanças, também destaquei algumas divergências, que quando confrontadas paralelamente 

evidenciam formas de superar alguns dos desafios enfrentados na construção e efetivação das 

redes pesquisadas. Os participantes das entrevistas discorreram sobre a atuação em rede, segue 

abaixo quadro comparativo das respostas das articuladoras dos municípios estudados. 

Quadro 1 - Comparativo da rede de Campo Limpo Paulista e rede de Franco da Rocha 

QUADRO 

COMPARATIVO  
CAMPO LIMPO PAULISTA FRANCO DA ROCHA 

Idade aproximada da Rede 9 meses  6 anos  

Estagio de maturação da 

rede  
Construção Implementação  

Atores responsáveis por 

iniciar o processo de criação 

da rede  

Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Secretaria 

de Saúde e Educação (por 

determinação do Ministério Público) 

Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Secretaria de 

Saúde e Educação, Conselho Municipal 

da Criança e Adolescente (CMDCA), 

Conselho Tutelar, Vara da Infância e 

Juventude e CREAS 

Desafios para mobilização 

de atores  

A criação de uma agenda coletiva 

para as reuniões mensais, 

considerando as atuações de cada um 

dos atores e as diferentes rotinas de 

trabalho.  

A inexistência de uma cultura de 

monitoramento das ações 

governamentais e não governamentais, 

agendas comuns, e fluxos de 

atendimento 

Formação oferecida para 

atores da rede 

Ainda não foi realizada, porém está 

prevista  

Foram oferecidos ciclos de capacitações 

para os atores da rede 

Primeiras tarefas realizadas 

pela rede  

Criação de 3 grupos de trabalho:  

Grupo 1- Territorialização  

Grupo 2- Diagnóstico  

Grupo 3- Fluxos e Protocolos  

Diagnosticar as principais violências, os 

territórios onde elas ocorriam e quais os 

serviços que a rede oferecia para as 

crianças e adolescentes no sentido de 

cuidado e proteção.  
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Desafios atuais  

Comprometimento de todos os 

integrantes, agenda coletiva que 

garanta a participação de todos e 

motivar o grupo para a realização das 

etapas necessárias. 

Aumento da violência contra a criança e 

adolescente, principalmente no meio 

familiar, além de falta de recursos 

humanos nos serviços para ampliar a 

rede de acompanhamento e prevenção 

dessas violências. 

Atores que compõem a rede 

atualmente  

Nesta fase inicial, são os gerentes dos 

CRAS e CREAS, representantes da 

gestão da Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social (SADS), 

Gerentes de todas as UBS, Conselho 

Tutelar, Conselho Municipal da 

Criança e Adolescente, Secretaria de 

Educação, Diretor e Coord. Atenção 

Básica da Saúde 

Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, CMDCA, 

Conselho Tutelar, Vara da Infância e 

Juventude, CREAS e Secretarias de 

Educação e Saúde 

Periodicidade dos Encontros 

da Rede 
Encontros mensais Encontros mensais 

Comissões de trabalho 

Criação de 3 grupos de trabalho:  

Grupo 1- Territorialização  

Grupo 2- Diagnóstico  

Grupo 3- Fluxos e Protocolos  

Não existem comissões especificas na 

rede 

Principais objetivos 

Promover a proteção integral das 

crianças e adolescentes e 

operacionalizar o sistema de garantia 

de direitos 

Garantir os direitos da criança e do 

adolescente, assim como proteger e 

ampliar a rede de oportunidades destas 

no município de Franco da Rocha 

Fluxo de Atendimento  Não definido  Definido  

Principais conquistas 

O trabalho em grupo de forma 

intersetorial. O diálogo entre as 

diferentes áreas visando um objetivo 

comum. 

Atualmente a rede tem conseguido 

articular mais atores, além de identificar 

mais rapidamente as violências 

ocorridas.  

Avanços nas resoluções dos 

casos  
O município não chegou nesta etapa 

Avanços no processo de prevenção e 

olhar de acolhimento, nos serviços de 

convivência e fortalecimento de 

vínculos que tem contribuído para a 

diminuição das violências, assim como 

a frequente manutenção dos fluxos de 

atendimento na rede de serviços.  

Fonte: Produzida pelo próprio Autor  

 

Monica Izumi Ota, da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de Campo 

Limpo Paulista, atua como articuladora central, nesta fase de construção da rede, ela é 

responsável pela comunicação geral do grupo, por realizar o registro das ações e organização 

dos encontros onde atua geralmente como mediadora. Segundo Monica, a rede de proteção 

integral à criança e adolescente do município encontra-se em fase de construção, conforme 

matéria divulgada no site da prefeitura de Campo Limpo Paulista, disponível nos documentos 
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anexos desta pesquisa, a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do município 

havia realizado em agosto de 2017 o primeiro encontro de fortalecimento da rede, onde foram 

convidados representantes dos principais órgãos que atuam no sistema de garantia de direitos, 

após este encontro, a discussão sobre o tema esteve paralisada por aproximadamente dez meses 

devido a troca de secretários responsáveis pela pasta, sendo retomada a partir de uma solicitação 

do ministério público em Junho de 2018.  

Segundo Luciane Ap. dos Santos Mosca, do Núcleo de Proteção Social Básica e 

Especial de Franco da Rocha, em meados de 2013 foi iniciado um processo de reorganização 

da rede de proteção integral à criança e adolescente do município, atualmente, após seis anos, 

a rede encontra-se ainda em fase de implementação. Luciane atua como diretora de proteção 

social da Secretaria de Assistência de Desenvolvimento Social do município, seu papel na rede 

é de articular, monitorar e planejar processos dentro dos serviços que previnam a violência e 

que acolham quando esta já está acontecendo.  

Diante das informações apresentadas, podemos identificar certa morosidade em 

construir e implementar a rede em ambos os municípios, as entrevistas revelam que questões 

políticas como troca de gestores das pastas responsáveis pelo processo de criação e a 

rotatividade dos atores que garantem o sistema de direitos, acarretam na desmobilização do 

processo de construção das redes; esta desmobilização é um dos principais desafios para a 

efetivação das mesmas.  

No município de Campo Limpo Paulista, onde a rede ainda está em processo de 

construção, os desafios atuais citados em entrevista junto a articuladora da rede são: 

Comprometimento de todos os integrantes, agenda coletiva que garanta a participação de todos, 

motivação do grupo para a realização das etapas necessárias. Já no município de Franco da 

Rocha, onde a rede se encontra mais madura, atualmente, os principais desafios giram em torno 

do aumento da violência contra a criança e adolescente, principalmente no meio familiar, além 

de falta de recursos humanos nos serviços para ampliar a rede de acompanhamento e prevenção 

dessas violências. Nota-se que os desafios da rede de Franco da Rocha, no que se refere a 

mobilização dos atores, já foram superados e atualmente a discussão é baseada nas 

problemáticas do público alvo. Porém, recapitulando o processo de construção da rede de 

Franco da Rocha, a entrevistada Luciane Ap. dos Santos Mosca, do Núcleo de Proteção Social 

Básica e Especial, relata que os maiores desafios foram a inexistência de uma cultura de 

monitoramento das ações governamentais e não governamentais, agendas comuns, e fluxos de 

atendimento. Contudo, podemos identificar que para a construção da rede os desafios comuns 

de ambos os municípios é “agenda comum ou agenda coletiva”. Segundo Monica, discorrendo 
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sobre sua experiência em Campo Limpo Paulista, a sensibilização é contínua, pois é um 

trabalho novo que está sendo construído no município, que será extenso e trabalhoso, e desta 

forma, muitas vezes não vai ao encontro do interesse de todos; a entrevistada ainda expressa a 

opinião de que infelizmente há a visão de alguns profissionais de que é um trabalho "à mais" 

para fazer. Neste sentido, pude encontrar um dado interessante que pode nos levar a resolução 

da problemática que envolve a agenda coletiva; Franco da Rocha investiu em formação para os 

atores que compõem o Sistema de Garantia de Direitos; conforme informado acima o município 

superou os desafios referente a mobilização, este fato nos faz concluir que uma forma de 

sensibilizar os atores sobre a importância da criação e efetivação de uma agenda coletiva de 

encontros da rede é investir em formação e capacitação com temas que salientam a importância 

da dinâmica em rede para resolução de problemas que envolvam o público infantojuvenil. A 

Secretaria de Direitos Humanos (2010, p. 52) ressalta que a mudança de paradigma para o 

trabalho em rede depende de um processo contínuo de formação e suporte técnico para 

possibilitar a construção coletiva do significado da rede e o intercâmbio de novos conteúdos. 

Os atores que iniciaram o processo de criação citados em ambos os municípios são 

representantes do poder público, com destaque às Secretarias de Assistência e Desenvolvimento 

Social, Secretarias de Saúde e Secretarias de Educação; conforme exposto em nosso referencial 

teórico, o CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em nível 

nacional, foi o responsável por criar o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

Adolescente, porém em nível municipal, conforme dados coletados, os conselhos municipais 

de ambos os municípios participam das redes, porém,  não protagonizam o processo de 

construção e de articulação das mesmas. Este fato merece destaque, uma vez que a falta de 

envolvimento direto e efetivo dos Conselhos nas redes pode afetar o espaço de participação da 

sociedade civil para a construção democrática de políticas públicas, segundo Farinelli e Pierini 

(2016, p. 76)  uma condição importante para o aprimoramento do Sistema é o empoderamento 

dos Conselhos de Direitos, que devem ser capazes de instaurar processos permanentes, 

qualificados, participativos e transparentes, em cada localidade, de diagnóstico e definição de 

prioridades, portanto é importante que os municípios fomentem a participação ativa do 

CMDCA tanto no processo de criação quanto no processo de implementação da rede.  

Segue abaixo quadro demonstrando a situação atual dos atores que compõem cada rede 

pesquisada, os mesmos estão divididos por eixos de proteção:  
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Quadro 2 – Atores que compõem a rede de Campo Limpo Paulista e Franco da Rocha 

 
ATORES QUE COMPÕEM A REDE DE 

CAMPO LIMPO PAULISTA  
ATORES QUE COMPÕEM A REDE 

DE FRANCO DA ROCHA  

Eixo 1 - Defesa Conselho Tutelar  
Conselho tutelar, vara da 

infância e juventude 

Eixo 2 - Promoção  

Gerentes do CRAS e CREAS, 
representantes da gestão da 
Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Gerentes de 
todas as Unidades Básicas de Saúde, 

Diretor e Coordenado da Atenção 
Básica da Saúde 

Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social, CREAS, 
Secretarias de Educação e Saúde  

Eixo 3 - Controle  CMDCA CMDCA 
Fonte: Produzida pelo próprio autor  

 

Ao analisar o quadro 2, mais uma vez, podemos concluir que os órgãos ligados às 

prefeituras municipais dos dois municípios são os que tem maior representatividade na rede, o 

quadro demostra que existe escassez de órgãos ligados ao eixo de defesa, assim como demais 

órgãos que não são ligados às prefeituras municipais, que poderiam compor o eixo de 

promoção; alguns exemplos de atores que não participam em ambas as redes são: delegacias de 

ensino, polícia militar, polícia civil, ministério público, ONGS e instituições privadas de ensino. 

Estes dados evidenciam que os mediadores e articuladores das redes vem encontrando 

dificuldade em interagir e mobilizar atores que não pertencem a estrutura das prefeituras 

municipais; segundo Baptista (2011, p. 187) um princípio norteador da construção de um 

sistema de garantia de direitos é a sua transversalidade, a autora destaca que os debates e as 

propostas de ações no sentido de garanti-los apenas alcançarão a eficácia pretendida se forem 

abordados integradamente de forma a fortalecer as iniciativas das suas diferentes dimensões; 

Segundo Digiácomo (2019) em programas e serviços adequadamente estruturados e inseridos 

no contexto de uma política pública intersetorial mais abrangente, a simples "aplicação de 

medidas", por quem quer que seja, de nada irá adiantar para solução dos casos de ameaça/ e 

violação de direitos infanto-juvenis;  portanto, podemos concluir que a falta de alguns atores na 

construção e efetivação da rede prejudicam os objetivos das mesmas, que é a garantia integral 

dos direitos da criança e do adolescente no municípios. 

Embora a rede de Franco da Rocha esteja ainda na etapa de implementação, conforme 

citado pela entrevistada, a mesma já vem registrando alguns avanços, como por exemplo, a 

participação dos atores que a compõem na construção coletiva do plano decenal municipal dos 

direitos humanos de crianças e adolescentes, documento de grande importância para o 

município, elaborado diante recomendação do CONANDA, o plano tem como objetivo efetivar 
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os direitos fundamentais da criança e do adolescente. Podemos encontrar no Anexo D desta 

pesquisa o capítulo 5 do plano, que discorre sobre a “Rede de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente e o Sistema de Garantia de Direitos - por Áreas”, neste capitulo podemos 

encontramos um levantamento de atuação dos atores que compõem o SGDCA no município. 

Por meio de um questionário os atores apresentaram os serviços, ações e atividades 

desenvolvidas no município na área da criança e adolescente, incluindo também a atenção às 

suas famílias. O capitulo supracitado é dividido em dez subcapítulos, sendo eles: Assistência 

Social; Saúde; Educação; Cultura; Esporte; Segurança Pública; Conselho Tutelar; Atendimento 

Socioeducativo; Controle social e Gestão da Política Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. As informações obtidas neste documento, auxiliou a rede de Franco da Rocha no 

desenvolvimento do fluxo de atendimento e protocolo, uma vez que todos tem acesso às 

responsabilidades e serviços prestados de cada ator que compõem o sistema de garantia de 

direitos no município. 

Campo Limpo Paulista, no processo de construção da rede, criou um grupo gestor 

responsável por formar e implantar a mesma, este grupo, a princípio era composto por dois 

representantes da Secretaria de Saúde (Diretor e Coordenadora da Atenção Básica), um 

representante da Secretaria de Educação (Coordenador do NAME – Núcleo de Atendimento 

Multidisciplinar Educacional) e quatro representantes da Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social (Secretária, Diretora, Chefe de Divisão da Proteção Básica e Especial 

e uma gerente da área de projetos). O grupo, a princípio, se reunia mensalmente e discutia o 

processo de mobilização e sensibilização da rede, além de como obter um diagnóstico deste 

público. Pensando ter acesso às informações referentes a todos os serviços oferecidos no 

município que atendam o público infantojuvenil, o núcleo desenvolveu um modelo de 

questionário para os atores que compõem o SGDCA no município, conforme Anexo A, o 

questionário não é limitado apenas para a obtenção de informações referente aos serviços 

direcionados à criança e adolescente, nele são solicitadas informações sobre os serviços 

prestados a toda a faixa etária, uma vez que o ECA aponta a necessidade de uma política 

deliberadamente voltada ao fortalecimento das famílias para que possam assegurar proteção 

para todos os seus membros.  Com o intuito de orientar o preenchimento do questionário e 

iniciar o processo de sensibilização da rede, em setembro de 2018, foram realizadas três 

reuniões com profissionais que atuam no atendimento direto ao público, sendo uma reunião 

com gerentes de UBS (Unidade Básicas de Saúde) e coordenadores de CRAS e CREAS, uma 

reunião com coordenadoras de creches e escolas, e uma com conselho tutelar e entidades 

socioassistencias que prestam serviços para o município Lar Raio de Luz que realiza o 
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acolhimento institucional a criança e adolescente e APAE – Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais), os profissionais tiveram dois meses para responder os questionários junto a sua 

equipe. Ao receber um grande volume de questionários já respondidos e após reuniões 

realizadas junto a Promotoria de Justiça do município, onde a pauta discutida foi mais agilidade 

na resolução de casos que envolvia violações de direitos de crianças e adolescentes, o grupo 

gestor decidiu se expandir, agregando mais atores que pudessem participar das reuniões e 

auxiliar nas tarefas.  

No dia 08 de fevereiro de 2019, participaram da reunião do grupo gestor quinze atores 

sendo eles representantes da Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, Secretaria de 

Assistência e Desenvolvimento Social, no início do encontro a mediadora fez uma breve 

apresentação introdutória sobre os três eixos do Sistema de Garantia de Direitos (defesa, 

promoção e controle) para sensibilizar sobre a importância da rede e facilitar a compreensão. 

Diante da grande demanda de trabalho para análise dos resultados dos questionários os atores 

foram divididos em três grupos conforme segue: 

Grupo de Trabalho 1 – Territorialização : Responsável por compilar as informações 

levantadas nos questionários e apresentar a territorialização da rede de proteção através de uma 

“mapa” dos serviços no município. Importante salientar que o mapeamento de redes tem a 

capacidade de encontrar as pessoas mais influentes em cada território e isso pode tornar o 

trabalho mais fácil e eficiente.  

Grupo de Trabalho 2 – Diagnóstico: Responsável por fazer o diagnóstico situacional 

do município, levantamento das principais violações, situações de acolhimento, entre outros, 

com o objetivo de levantar sugestões de temas para serem trabalhados na rede, auxiliando 

também na criação de novas políticas públicas. 

Grupo de Trabalho 3 – Fluxos e Protocolos: Responsável por iniciar as discussões de 

fluxos e protocolos de atendimento. Protocolos são uma espécie de regulamento para 

estabelecer uma linguagem comum entre os atores do SGDCA; segue abaixo um exemplo de 

protocolo de atendimento e um fluxograma de atendimento: 

 

   



27 

 

 

Figura 1 – Exemplo de Protocolo para casos de violência, abuso e exploração.  

Fonte: Fundação Telefônica (2019) 

 
Figura 2 - Exemplo de fluxo de Atendimento de Crianças e Adolescentes com suspeita de situação de violência sexual 

Fonte: Prefeitura de Santa Barbara do Oeste < http://www.santabarbara.sp.gov.br/v5/downloads/protocolo-integr-atend-
vitimas-violencia-sexual.pdf>. 

 
Importante salientar que todos os encontros da rede de Campo Limpo Paulista, a 

articuladora Monica Izumi, realiza algum tipo de dinâmica em grupo para integrar e unir os 

atores com o intuito de desenvolver e estimular o trabalho em conjunto; também é realizada 

uma breve introdução e memória da última reunião, uma vez que todo mês a rede vem 

agregando mais participantes; a promotora de justiça, apesar de não participar diretamente das 

reuniões, está acompanhando todo o processo de construção de rede e auxiliando quando 

necessário.  

Segue abaixo Quadro 3, com resultado de entrevistas (apêndice B) realizadas com 

atores que acompanham o processo de construção da rede de Campo Limpo Paulista: 
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Quadro 3 - Entrevista com atores que compõem a rede de Campo Limpo Paulista 

  
Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3  Entrevistado 4  

Nome 

Ângela Silvana 

Gonçalves Silva 

Elisângela 

Mendes Pinto 
Fabiano da Silva Ana Lúcia de 

Oliveira 

Esparrinha  

Área que atua  

Assistente Social – 

Coordenadora 

CRAS 

Enfermeira - 

Secretaria de 

Saúde 

Chefe de divisão de 

Proteção Básica e 

Especial - Secretaria 

de Assistência e 

Desenvolvimento 

Social 

Psicóloga - 

Secretaria de 

Educação 

Tarefas 

realizadas na 

garantia de 

direitos de 

crianças e 

adolescentes  

Busca por crianças e 

adolescentes e 

inclusão no serviço 

de convivência e 

fortalecimento de 

vinculo, cursos, 

oficinas.  

 Atenção ao recém-

nascido orientando 

sobre aleitamento 

materno exclusivo; 

Incentivo no 

acompanhamento 

do crescimento e 

desenvolvimento 

infantil; Vigilância 

na mortalidade 

infantil; Prevenção 

de violência e 

promoção da 

cultura de paz; 

Orientações quanto 

a gravidez na 

adolescência. 

Como gestão meu 

papel é dar subsídios 

para que as crianças e 

adolescentes sejam 

bem atendidas nos 

CRAS/CREAS, por 

uma equipe técnica 

suficiente, capaz e um 

local com boa 

estrutura física e 

equipamentos/acessór

ios necessários.  

 

Gestão dos Programas 

Bolsa família e Ação 

Jovem. 

Coordeno o setor de 

inclusão: NAME; 

Desenvolvimento de 

tarefas ligadas ao 

direito da criança e 

adolescente com 

deficiência, com 

base na Lei 

Brasileira de 

Inclusão e outras. 

Maior 

demanda deste 

público em seu 

trabalho 

Atividades que 

supram o tempo dos 

adolescentes 

Crianças 0 a 2 anos 

para atendimento 

pediátrico. 

Serviço de 

convivência e 

fortalecimento de 

vínculos no CRAS, 

Programa Ação 

Jovem, Cadastro 

Único. 

 Temos cadastrado 

em torno de 230 

casos entre 

cadeirantes, 

múltiplas 

deficiências, 

deficientes 

intelectuais, autistas, 

síndrome de Down e 

outros. 
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Benefícios que 

a rede trará na 

garantia de 

direitos  

Auxiliará na 

comunicação entre 

os órgãos que 

garantem o sistema 

de garantia de 

direitos. 

Fortalecimento das 

políticas públicas 

para este público.  

Facilitar o acesso 

das populações mais 

vulneráveis.  

Facilitar resolução 

das problemáticas. 

Indicar ao poder 

público a 

necessidade de 

investimento em 

políticas públicas 

para crianças e 

adolescentes. 

Auxiliará na 

resolução de 

questões em 

relação aos 

cuidados com 

violência 

doméstica. 

A rede vai fazer com 

que os casos 

acompanhados por 

um equipamento seja 

da saúde, educação ou 

assistência social, 

sejam discutidos 

como um todo, e que 

cada setor se 

responsabilize por sua 

parte, assim o usuário 

será melhor atendido. 

Mapeamento com 

identificação dos 

equipamentos 

disponíveis facilitará 

os encaminhamentos 

para garantir os 

atendimentos.  

Grupo de 

trabalho  

Diagnóstico Territorialização  Fluxos e Protocolos Diagnóstico  

Características 

do grupo 

Formado por 1 

enfermeiro, 2 

auxiliares de 

enfermagem, 1 

médica, 1 psicóloga, 

3 assistentes sociais.  

Cada área fará o 

levantamento dos 

números de crianças 

e adolescentes que 

foram atendidos nos 

serviços em 2018. E 

também do número 

total de crianças no 

município. 

Estamos apenas no 

segundo encontro 

do processo, com 

levantamento dos 

dados dos 

equipamentos 

públicos e privados 

que tem no 

município e que 

trabalha com 

crianças e 

adolescentes. 

Criando protocolos 

para situações, e fluxo 

de atendimento 

promovendo ações de 

prevenção com as 

crianças e 

adolescentes. 

De forma 

colaborativa 

juntamente com 

representantes de 

outros setores 

municipais.  

Fonte: Produzida pelo próprio Autor  
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O objetivo deste quadro, além de compilar as informações obtivas nas entrevistas 

realizadas com atores que atualmente participam do processo de construção da rede, é também 

demostrar o perfil de profissionais que atuam no sistema de direitos à criança e adolescente. 

Podemos identificar alguns exemplos de atendimentos disponíveis no município por meio 

destes profissionais, destacando quais são as maiores demandas de trabalho que cada 

entrevistado. Para os profissionais entrevistados a rede trará diversos benefícios na resolução 

de casos, uma vez que cuidará das problemáticas deste público como um todo, de forma 

transversal e intersetorial; os entrevistados também esperam que a rede facilitará o acesso às 

famílias de maior vulnerabilidade aos serviços disponíveis no município, uma vez que com um 

fluxo de atendimento e protocolo definido, com o mapeamento dos equipamentos  e com uma 

comunicação mais eficiente entre os atores que garantem o sistema de garantia de direitos, os 

encaminhamentos à este público serão realizados com maior agilidade e de forma mais 

assertiva.  

Se para a rede de Campo Limpo Paulista os benefícios relatados pelos entrevistados 

ainda são uma expectativa, para Franco da Rocha alguns avanços já se tornaram realidade; 

conforme informado pela articuladora da rede, Luciane Moska, foram registrados após o início 

de implementação da rede já se pode observar melhorias no processo de prevenção e olhar de 

acolhimento, nos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, atualmente a rede tem 

conseguido articular mais atores, além de identificar com maior agilidade as violências 

ocorridas. 

 

5 CONCLUSÃO 

 O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise sobre como os 

municípios, Campo Limpo Paulista e Franco da Rocha, vem se articulando para construção e 

efetivação da rede de proteção integral à criança e adolescente.  

Ao discorrer sobre o percurso histórico da proteção à infância no Brasil, os estudos 

comprovam que nas últimas décadas houveram muitos avanços, principalmente com a 

promulgação do ECA em 1990, lei que juridicamente ordena a proteção integral à criança e 

adolescente. Após sua implantação, medidas começaram a ser adotadas para fazer com que a 

lei fosse cumprida. Com o intuito de operacionalizar o ECA, o CONANDA publicou em 2016 

a Resolução nº 113, que dispõe sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e 
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Adolescentes - SGDCA. Este sistema prevê a integração das instâncias públicas 

governamentais e da sociedade civil, na aplicação de mecanismos de promoção, defesa e 

controle; sendo uma das premissas do mesmo, a criação de redes de proteção municipais, 

visando transversalidade e intersetorialidade para a resolução de casos relacionados ao público 

infantojuvenil.  

 Através da apresentação e reflexão sobre os avanços da proteção à infância no Brasil, 

contextualização sobre a estruturação do sistema de garantia de diretos e a importância do 

trabalho em rede; iniciou-se os estudos de casos nos dois municípios supracitados por meio de 

entrevistas semiestruturadas aplicadas a alguns atores que compõem as redes. 

 Para coletas de dados foram realizadas entrevistas e análise de documentos como atas 

de reuniões e material jornalístico. Primeiramente foram entrevistadas as articuladoras da rede 

de cada município, ambas são servidoras públicas das Secretarias de Assistência e 

Desenvolvimento Social, estas entrevistas permitiram uma maior compreensão sobre de que 

modo a rede de Franco da Rocha foi construída e se organiza atualmente. Contudo, a rede de 

Campo Limpo Paulista se encontra ainda em fase construção, com o intuito de abstrair mais 

informações sobre este processo, que é um dos temas central desta pesquisa, além da entrevista 

com a articuladora, também foram realizadas entrevistas com outros atores que participam do 

grupo gestor de construção desta rede.  

 Os estudos evidenciam que muitos são os desafios para construção e implementação 

das redes municipais de proteção integral à criança e adolescente, dentre eles a mobilização e 

sensibilização dos atores que compõem o sistema de garantia de direitos, em ambos os 

municípios, é uma das tarefas que exige mais dedicação no processo de construção, sendo 

necessário que o poder público invista em ciclos de formação/capacitação sobre a dinâmica do 

trabalho em rede e principalmente para afirmação da importância dele na resolução das 

problemáticas deste público.  

Outro fato interessante descoberto, é a morosidade na implantação das redes, Campo 

Limpo Paulista iniciou o processo em agosto de 2017 e Franco da Rocha em meados de 2013, 

em nenhum dos dois casos a rede está de fato efetivada, a pesquisa revela que a troca de 

profissionais em serviços que compõem o SGDCA são constantes e acabam desmobilizando os 

grupos, diante do exposto, o processo de mobilização deve ser realizado de forma perene e 

sistemática, não se deve medir esforços para agregar mais atores assim como substituir àqueles 

que não pertencem mais ao SGDCA. 

Após esta primeira fase de mobilização dos atores, a rede de Campo Limpo Paulista 

iniciou o processo de construção, foi formado um grupo gestor para acompanhamento e 
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execução de tarefas; este grupo, naquele momento com aproximadamente quinze participantes, 

se fragmentou em três grupos de trabalhos com temas distintos: o primeiro de territorialização; 

o segundo de diagnóstico e o terceiro de fluxos e protocolos, nestes estudo por meio das 

entrevistas realizadas e quadro demonstrativos é possível verificar como estes grupos estão se 

organizando e qual a importância e objetivo de cada tema. A criação dos grupos de trabalho foi 

uma boa estratégia para divisão de responsabilidades e acelerar a obtenção de resultados 

referentes aos temas estudados. 

Foi identificado que os atores que compõem as redes são em sua maioria: Secretaria 

de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, 

Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e Vara da 

Infância e Juventude, ambas a redes pretendem agregar mais atores para participar dos 

processos. A maior parte dos atores que participam do processo diretamente e ativamente são 

ligados ao poder público, e existem muitos atores importantes como polícia civil, militar e 

diretoria de ensino, que não estão participando da rede; isso demonstra que as duas redes sentem 

dificuldade para interagir com sujeitos externos que atuam no SGDCA. Este dado pode 

prejudicar os resultados esperados pela rede, uma vez que a falta de alguns atores na construção 

e efetivação da rede, prejudicam os objetivos das mesmas, de garantir integralmente os direitos 

da criança e do adolescente no municípios, deixando lacunas no processo de discussão e 

resolução de casos e definição de responsabilidade dos profissionais de equipamentos externos 

que atuam no SGDCA. 

O processo de territorialização de Campo Limpo Paulista, que visa apresentar  um 

mapeamento dos serviços disponíveis no município, foi iniciado com a criação de questionários 

enviados a todos os equipamentos que atuam no SGDCA e está em processo de organização 

das informações, já em Franco da Rocha este material está disponível no “Plano Decenal 

Municipal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes”, neste material,  que parte dele 

se encontra anexo a esta pesquisa, estão elencados todos os atores que compõem o sistema de 

garantia de direito no município, com características dos serviços que cada um presta à Franco 

da Rocha; os estudos comprovam que este levantamento é de suma importância uma vez que 

através dele é possível a criação de um fluxo e protocolo de atendimento, aperfeiçoando a 

comunicação entre os atores do sistema de garantia de direitos e desta forma aprimorar os 

serviços prestados.  

A rede de Franco da Rocha, neste momento um pouco mais madura em relação a rede 

de Campo Limpo Paulista, já registrou alguns avanços importantes no SGDCA, no que diz 

respeito ao eixo de defesa, a rede está identificando de forma mais ágil as violências ocorridas. 
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No eixo de promoção, a rede participou, em 2018, do processo coletivo de criação e discussão 

do “Plano Decenal Municipal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes” que visa 

formular e planejar políticas públicas, com ações específicas direcionadas à efetivação dos 

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes e ao fortalecimento das estruturas do 

Sistema de Garantia de Direitos para os próximos dez anos no município. No que diz respeito 

aos avanços referente ao eixo de controle, o CMDCA, apesar de não ser o protagonista no 

processo de implementação da rede, vem participando e contribuindo nas discussões sobre 

fluxo de atendimento e reuniões gerais.  

O presente estudo resultou na obtenção de informações que podem auxiliar demais 

municípios a iniciar o processo de construção da rede de proteção integral à criança e 

adolescente, evidenciando os maiores desafios para criação da mesma e sugerindo formas de 

enfrenta-los; discorrendo sobre o funcionamento; e destacando quem são os principais atores 

que garantem o SGDCA nos municípios e como eles vem se organizando para alcançar seus 

objetivos; além de incentivar gestores públicos em investir em políticas intersetoriais de rede 

para resolução de problemáticas relacionadas à este público.  

Apesar dos resultados terem mostrado atendido os objetivos específicos deste projeto. 

Estudos envolvendo um município com uma rede que esteja de fato efetivada com um 

diagnóstico, até quantitativo, mais preciso sobre os benefícios que a mesma trouxe ao público 

alvo, seria interessante como forma de obter resultados com um nível de significância maior. 
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APÊNDICE A 

ENTREVISTA CAMPO LIMPO PAULISTA – ARTICULADORA DA REDE 

Nome: Mônica Izumi Ota 

Órgão que atua: Secretaria De Assistência e Desenvolvimento Social 

Cargo: Gerente de Unid. De Desenvolvimento Social 

 

1) Há quanto tempo você atua na rede de proteção integral à criança e adolescente 

de Campo Limpo Paulista?                 

  Resposta: 7 meses 

 

2) Você acompanhou o processo de construção da rede? Se sim, conte um pouco 

como foi este processo, respondendo as seguintes questões:  

Resposta: observação - a rede ainda está em construção- fase inicial 

 

a) Quem foi o (os) ator (es) ou instituição responsável por iniciar este processo? 

R: O processo foi iniciado pelos gestores da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 

Social, Saúde e Educação, a partir da solicitação do Ministério Público. 

 

b) Qual foi a data de iniciou do processo?  

R: Em 2017 a gestora da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social iniciou um o 

processo de construção da rede, porem com trocas de gestores da pasta o processo ficou 

paralisado, sendo retomado apenas em Junho 2018. 

 

c) A princípio, foi formado um grupo responsável para mobilização dos atores? Se 

sim, conte um pouco sobre este grupo. 

R: O Grupo que ficou responsável por formar e implantar a rede era composto por 2 (dois) 

representantes da Secretaria de Saúde (Diretor e Coordenadora da Atenção Básica), 1 

representante da Secretaria de Educação (Coord. Do NAME) e 4 representantes da Secretaria 

de Assistência e Desenvolvimento Social (Secretária, Diretora, Chefe de Divisão da Proteção 

Básica e Especial e uma gerente da área de projetos). O grupo se reunia mensalmente e discutia 

o processo de mobilização e sensibilização da rede e diagnostico e mapeamento dos serviços 

oferecidos para crianças e adolescentes no município.  
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d) Quais foram as principais dificuldades encontradas para mobilizar e sensibilizar 

os sujeitos que atuam no sistema de garantia de direitos no município, para que eles 

participassem da rede? 

R: Uma das dificuldades foi criar uma agenda coletiva para as reuniões mensais, considerando 

as atuações de cada um dos atores e as diferentes rotinas de trabalho. A Sensibilização é 

contínua, pois é um trabalho novo que está sendo construído, que será extenso e trabalhoso, e 

desta forma, muitas vezes não vai ao encontro do interesse de todos.  

Infelizmente há a visão de alguns profissionais de que é um trabalho "à mais" para fazer, por 

isso a sensibilização tem que ser constante. 

 

3) Quem são os atores que compõem a rede? 

R: Nesta fase inicial, são os gerentes dos CRAS e CREAS, Gerentes de todas as UBS, Conselho 

Tutelar, Conselho Municipal da Criança e Adolescente, 3 representantes da Sec. De Educação 

(2 NAME e outra da gestão), Diretor e Coord. Atenção Básica da Saúde, e 2 representantes da 

gestão da SADS. 

Posteriormente já é prevista a participação de representantes de Ong e outros setores. 

 

4) Quais foram as primeiras tarefas realizadas pela rede após a identificação e 

sensibilização dos atores? 

R: Criação de 3 grupos de trabalho:  

Grupo 1- Territorialização (Responsável por compilar as informações levantadas dos serviços 

e apresentar a territorialização da rede de proteção) 

Grupo 2- Diagnóstico (responsável por fazer o diagnóstico situacional do município, 

levantamento das principais violações, situações de acolhimento, etc) 

Grupo 3- Fluxos e Protocolos (Responsável por iniciar as discussões de fluxos e protocolos. 

**obs: enquanto o diagnóstico não é apresentado, alguns temas já previstos serão iniciados pelo 

grupo, como por exemplo Evasão Escolar. 

 

5) Foi oferecido formação aos atores para se trabalhar em rede? Se não, na sua 

opinião, você acharia importante? 

R: Está prevista uma capacitação na próxima reunião ordinária do grupo (terceira reunião). 

É muito importante uma capacitação, considerando a falta de experiência neste tema e nesta 

dinâmica de trabalho, de forma efetiva e eficiente. 
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6) Atualmente, a rede tem o diagnóstico da situação das crianças e adolescentes no 

município e territorialização constando os serviços oferecidos a este público? Se sim, já 

existiam, ou foram realizados pela rede, caso tenham sido desenvolvidos pela rede, 

comente sobre este processo? 

R: Conforme relatado acima, estas etapas já estão previstas, estando em fase de elaboração 

pelos grupos de trabalho 1 e 2. 

Logo que iniciou o planejamento, foi utilizado uma planilha como instrumento para o 

levantamento de informações de todos os equipamentos públicos municipais que atendem 

crianças e adolescentes (creches, emeis, emefs, ubs, CRAS, entre outros), que serão agora 

trabalhados pelo G1, além do levantamento de mais serviços. 

 

7) Sobre o funcionamento da rede: 

a) Os encontros acontecem com qual periodicidade?  

R: Reuniões mensais, os grupos de trabalho podem ter reuniões extras. 

 

b) Existem comissões ou grupos de trabalho dentro da rede? Se sim, fale sobre eles. 

R: Já relatado anteriormente. 

 

c) A rede está implementada no município, ou ainda está em fase de 

implementação? 

R: Fase de implantação 

 

d) Qual o principal objetivo da rede de proteção integral à criança e adolescente de 

Campo Limpo Paulista? 

R: Promover a proteção integral das crianças e adolescentes e operacionalizar o sistema de 

garantia de direitos. 

 

8) Como a rede se articula, comunica e estabelece conexões? Existe um fluxo de 

atendimento, se sim, discorra sobre o mesmo. 

R: Ainda em fase de implantação inicial, portanto não há como discorrer sobre este ponto. 

 

9) Fale um pouco sobre o trabalho que você desenvolve dentro da Rede? Existe 

dificuldades para realização do mesmo? Se sim, quais? 



40 

 

 

R: Apesar da rede funcionar de forma transversal, atuo como articuladora central, nesta fase de 

implantação. Realizo os registro das ações, faço a comunicação geral do grupo e sou 

responsável pela organização dos encontros conforme as pautas previstas. 

 

10) Quais são os principais desafios enfrentados atualmente pela rede? 

R: Comprometimento de todos os integrantes, agenda coletiva que garanta a participação de 

todos e motivar o grupo para a realização das etapas necessárias. 

 

11) Quais são as principais conquistas da Rede no município? 

R: Considerando a fase de implantação inicial, o trabalho em grupo de forma intersetorial tem 

sido uma conquista importante. O diálogo entre as diferentes áreas visando um objetivo comum. 

 

12) Na sua opinião, de que maneira a rede de Campo Limpo Paulista contribui para 

a garantia dos direitos das crianças e adolescentes no município? Houve avanços na 

resolução de casos? 

R: Considerando a fase em que estamos, ainda não é possível responder. 
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APÊNDICE B 

ENTREVISTA CAMPO LIMPO PAULISTA 1 – ATOR DA REDE 

Nome: Angela Silvana Gonçalves Silva 

Profissão: Assistente Social – Coordenadora CRAS 

Qual órgão representa dentro da rede?  

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social  

 

1)  Conte um pouco sobre as tarefas que você desenvolve no seu dia a dia objetivando 

garantir os direitos das crianças e adolescentes em seu município.  

Realizo a busca por crianças e adolescentes para inclusão no serviço de convivência e 

fortalecimento de vinculo, cursos, oficinas.  E também encaminho aos órgãos que compõem o 

Sistema de Garantia de Direitos.  

 

2) Em seu trabalho, qual a maior demanda deste público? 

Atividades que supram o tempo dos adolescentes 

 

3) Na sua opinião a Rede trará benefícios e facilitará o seu trabalho em garantir os direitos 

das crianças e adolescente? Se sim, como? 

Sim, na minha opinião a rede auxiliará na comunicação entre os órgãos que garantem o sistema 

de garantia de direitos.  

 

4) Você está acompanhando o processo de construção da rede? Se sim, relate como está 

sendo este processo. É sabido que foram realizados grupos de trabalho para discussão de 

temas para construção da rede, você pertence a um destes grupos? qual? Relate como 

estão sendo realizadas as tarefas dentro deste grupo? 

O grupo de trabalho diagnóstico é formado por 1 enfermeiro, 2 auxiliares de enfermagem, 1 

médica, 1 psicóloga, 3 assistentes sociais.  A princípio cada área fará o levantamento dos 

números de crianças e adolescentes que foram atendidos nos serviços em 2018. E também do 

número total de crianças no município de Campo Limpo Paulista. 



42 

 

 

 

5) Na sua opinião, qual a importância de se construir a rede de proteção integral à criança 

e adolescente no município de Campo Limpo Paulista? Ela será uma facilitadora para 

resolução das problemáticas deste público? Como? 

Na minha opinião a construção da rede contribui para o fortalecimento das políticas públicas 

para este público.  E pode facilitar o acesso das populações mais vulneráveis.  

Sim, será uma facilitadora na resolução das problemáticas, a rede poderá facilitará a 

compreensão das situações vivenciadas e mostrará ao poder público a necessidade de 

investimento em políticas públicas. 

 

ENTREVISTA CAMPO LIMPO PAULISTA 2 – ATOR DA REDE 

Nome: Elisângela Mendes Pinto 

Profissão: Enfermeira 

Qual órgão representa dentro da rede?  Secretaria Municipal de Saúde 

 

1)  Conte um pouco sobre as tarefas que você desenvolve no seu dia a dia objetivando 

garantir os direitos das crianças e adolescentes em seu município.  

* Atenção ao recém-nascido orientando sobre aleitamento materno exclusivo; 

* Incentivo no acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil; 

* Vigilância na mortalidade infantil; 

*Prevenção de violência e promoção da cultura de paz; 

* Orientações quanto a gravidez na adolescência; 

 

2) Em seu trabalho, qual a maior demanda deste público? 

 Maior demanda na unidade de saúde crianças 0 a 2 anos para atendimento pediátrico. 

 

3) Na sua opinião a Rede trará benefícios e facilitará o seu trabalho em garantir os direitos 

das crianças e adolescente? Se sim, como? 

Com certeza, muito bom este processo será um grande avanço para o município de Campo 

limpo Paulista. 
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4) Você está acompanhando o processo de construção da rede? Se sim, relate como está 

sendo este processo.  

Sim. Faço parte do grupo.  Grupo de territorialização.  

 

5) Relate como estão sendo realizadas as tarefas dentro deste grupo?  

Estamos apenas no segundo encontro do processo, começando o protocolo e inicialmente está 

levantando dados dos equipamentos públicos e privados que tem no município e que trabalha 

com crianças e adolescentes. 

 

6) Na sua opinião, qual a importância de se construir a rede de proteção integral à criança 

e adolescente no município de Campo Limpo Paulista? Ela será uma facilitadora para 

resolução das problemáticas deste público? Como? 

 

É muito importante. Pois ajudará a resolver questões em relação aos cuidados com violência 

doméstica. 

Vou citar aqui uma situação que aconteceu comigo há 2 anos atrás.  

Entrei em uma escola para uma atividade antropométrica com as crianças, quando presenciei 

uma criança que havia sofrido queimadura dentro de casa. Chamei imediatamente a criança e 

após avaliado o maus tratos, conversei com a diretora da escola, onde a mesma imediatamente 

ligou para a avó da criança dizendo que havia uma enfermeira na escola dizendo que sua neta 

está com queimaduras, sendo estas realizadas pelo seu próprio pai. A avó chegou na escola 

super alterada, e foi muito estupida comigo. O desfecho dessa história você pode imaginar, não 

foi possível proteger a criança da violência que estava sofrendo dentro de casa. 

Acredito que se houvesse o protocolo de rede de atenção e cuidado...... Com certeza esse não 

seria a postura da diretora que agiu erroneamente ao comunicar a família. Teríamos um outro 

final para esta história. 

 

ENTREVISTA CAMPO LIMPO PAULISTA 3 – ATOR DA REDE 

Nome: Fabiano da Silva 

Profissão: Chefe de divisão de Proteção básica e especial 

Qual órgão representa dentro da rede? Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
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1)     Conte um pouco sobre as tarefas que você desenvolve no seu dia a dia objetivando 

garantir os direitos das crianças e adolescentes em seu município.  

Como gestão estamos o tempo todo tentando dar subsídios para que as crianças e adolescentes 

sejam bem atendidas nos CRAS/CREAS, por uma equipe técnica suficiente, capaz e um local 

com boa estrutura física e equipamentos/acessórios necessários. Fazer com que os 

equipamentos da assistência social atendam este público de maneira simples e eficaz, para assim 

garantir os direitos das crianças e adolescentes do nosso município. 

Além disso como gestor do cadastro único lutamos para que todas as famílias, que precisam, 

sejam cadastradas no Cad. Único o mais rápido possível, assim gerando algum benefício 

financeiro a estas crianças e adolescentes, através dos programas bolsa família ou ação jovem. 

 

2)  Em seu trabalho, qual a maior demanda deste público? 

Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos no CRAS, Programa Ação Jovem, 

Cadastro Único. 

 

3) Na sua opinião a Rede trará benefícios e facilitará o seu trabalho em garantir os 

direitos das crianças e adolescente? Se sim, como? 

Sim. A rede vai fazer com que os casos acompanhados por um equipamento seja da saúde, 

educação ou assistência social, sejam discutidos como um todo, e que cada setor se 

responsabilize por sua parte, assim o usuário será melhor atendido. 

 

4) Você está acompanhando o processo de construção da rede? Se sim, relate como 

está sendo este processo. É sabido que foram realizados grupos de trabalho para discussão 

de temas para construção da rede, você pertence a um destes grupos? qual? 

O processo começou com grupos entre secretários da assistência social, saúde e educação. 

Passou para diretores das três políticas e agora estão sendo realizados grupos entre os 

enfermeiros, assistentes sociais e psicólogos da educação. Fomos divididos em três grupos 

sendo: territorialização, diagnostico através de dados das violações e outro para criar temas de 

discussão em grupos. Faço parte do grupo de fluxos e protocolos. 

 

5) Relate como estão sendo realizadas as tarefas dentro deste grupo?  

Cada grupo ficou responsável por trazer material e fazer as discussões, mas até o momento 

sempre contando com o apoio de uma mediadora. 
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6)  Na sua opinião, qual a importância de se construir a rede de proteção integral à 

criança e adolescente no município de Campo Limpo Paulista? Ela será uma facilitadora 

para resolução das problemáticas deste público? Como? 

Sim, a rede vai ajudar muito a resolver as problemáticas, criando protocolos para situações, e 

promovendo ações de prevenção com as crianças e adolescentes. 

 

ENTREVISTA CAMPO LIMPO PAULISTA 4 – ATOR DA REDE 

Nome: Ana Lúcia de Oliveira Esparrinha  

Profissão: Psicóloga 

Qual órgão representa dentro da rede? Secretaria Municipal de Educação  

 

1) Conte um pouco sobre as tarefas que você desenvolve no seu dia a dia objetivando 

garantir os direitos das crianças e adolescentes em seu município.  

 Coordeno o setor de inclusão: NAME (Núcleo de Atendimento Multidisciplinar Educacional). 

Diariamente desenvolvo tarefas ligadas ao direito da criança e adolescente com deficiência, 

Com base na Lei Brasileira de Inclusão e outras. 

 

2)  Em seu trabalho, qual a maior demanda deste público? 

 Temos cadastrado em torno de 230 casos entre cadeirantes, múltiplas deficiências, deficientes 

intelectuais, autistas, síndrome de Down e outros  

 

3) Na sua opinião a Rede trará benefícios e facilitará o seu trabalho em garantir os 

direitos das crianças e adolescente? Se sim, como? 

 Sim... com o mapeamento da rede e a identificação dos equipamentos disponíveis facilita os 

encaminhamentos para garantir os atendimentos  

4) Você está acompanhando o processo de construção da rede? Se sim, relate como 

está sendo este processo. É sabido que foram realizados grupos de trabalho para discussão 

de temas para construção da rede, você pertence a um destes grupos? qual? 

 Sim, o processo está em construção, participo do grupo de diagnóstico  
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5) Relate como estão sendo realizadas as tarefas dentro deste grupo?  

 De forma colaborativa juntamente com representantes de outros setores municipais  

 

6)  Na sua opinião, qual a importância de se construir a rede de proteção integral à 

criança e adolescente no município de Campo Limpo Paulista? Ela será uma facilitadora 

para resolução das problemáticas deste público? Como? 

 É de suma importância a construção da rede, a mesma será grande facilitadora, promovendo 

instrumentos de outros setores para a solução dos encaminhamentos de todos os alunos 
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APÊNDICE C 

ENTREVISTA FRANCO DA ROCHA – ARTICULADORA DA REDE 

 

Nome:  Luciane Ap. dos Santos Mosca  

Órgão que atua:  Prefeitura Municipal de Franco Da Rocha  

Cargo: Diretora de Proteção Social – Núcleo de Proteção Social Básica e Especial 

 

1) Há quanto tempo você atua na rede de proteção integral à criança e adolescente 

de Franco da Rocha?  

Atuamos na rede de proteção integral à criança e adolescente, já a 6 anos e 4 meses. 

 

2) Você acompanhou o processo de construção da rede? Se sim, conte um pouco 

como foi este processo, respondendo as seguintes questões:  

Acompanhamos o processo de reorganização da rede a partir de 2013. 

 

a) Quem foi o (os) ator (es) ou instituição responsável por iniciar este processo? 

Os atores responsáveis, foram a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, CMDCA, 

Conselho Tutelar, Vara da Infância e Juventude, Creas e Secretarias de Educação e Saúde. 

 

b) Qual foi a data de início do processo? 

O processo de reorganização foi iniciado em meados de 2013. 

 

c) A princípio, foi formado um grupo responsável para mobilização dos atores? Se 

sim, conte um pouco sobre este grupo. 

Não houve grupos específicos. 

 

d) Quais foram as principais dificuldades encontradas para mobilizar e sensibilizar 

os sujeitos que atuam no sistema de garantia de direitos no município, para que eles 

participassem da rede? 

As principais dificuldades encontradas foram; a inexistência de uma cultura de monitoramento 

das ações governamentais e não governamentais, agendas comuns, e fluxos de atendimento.  
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3) Quem são os atores que compõem a rede? 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, CMDCA, Conselho Tutelar, Vara da 

Infância e Juventude, Creas e Secretarias de Educação e Saúde. 

 

4) Quais foram as primeiras tarefas realizadas pela rede após a identificação e 

sensibilização dos atores? 

Após identificar os atores da rede, foi preciso diagnosticar as principais violências, os territórios 

onde elas ocorriam e quais os serviços que a rede oferecia para as crianças e adolescentes no 

sentido de cuidado e proteção.   

 

5) Foi oferecido formação aos atores para se trabalhar em rede? Se não, na sua 

opinião, você acharia importante? 

Sim, foram oferecidos ciclos de capacitações para os atores da rede, além da construção coletiva 

do Plano Decenal das Políticas em Defesa da Criança e Adolescente do Munícipio. 

 

6) Atualmente, a rede tem o diagnóstico da situação das crianças e adolescentes no 

município e territorialização constando os serviços oferecidos a este público? Se sim, já 

existiam, ou foram realizados pela rede, caso tenham sido desenvolvidos pela rede, 

comente sobre este processo? 

Ainda estamos em processo de discussão de como seria este diagnóstico, haja visto que ele 

precisaria conter inúmeros dados, e indicadores das ações existentes no município.  

 

7) Sobre o funcionamento da rede: 

a) Os encontros acontecem com qual periodicidade? 

Os Encontros acontecem pelo menos uma vez ao mês. Se houver um caso extremo existem 

encontros extraordinários.  

b)  Existem comissões ou grupos de trabalho dentro da rede? Se sim, fale sobre eles. 

Não existem  

 

c)  A rede está implementada no município, ou ainda está em fase de 

implementação? 

Em fase de implementação. 
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d)  Qual o principal objetivo da rede de proteção integral à criança e adolescente de 

Franco da Rocha? 

Garantir os direitos da criança e do adolescente, assim como proteger e ampliar a rede de 

oportunidades destas no município de Franco da Rocha. 

 

8) Como a rede se articula, comunica e estabelece conexões? Existe um fluxo de 

atendimento, se sim, discorra sobre o mesmo. 

Além do Fluxo de atendimento estabelecido nos serviços e entre os mesmos, a rede se articula 

com mais frequência para discussão de casos extremos. 

 

9) Fale um pouco sobre o trabalho que você desenvolve dentro da Rede? Existe 

dificuldades para realização do mesmo? Se sim, quais? 

Como diretora e proteção social, meu papel na rede é de articular, monitorar e planejar 

processos dentro dos serviços que previnam a violência e que acolham quando esta já está 

acontecendo.  

 

10) Quais são os principais desafios enfrentados atualmente pela rede? 

Os principais desafios, giram em torno do aumento da violência contra a criança e adolescente, 

principalmente no meio familiar, além de falta de recursos humanos nos serviços para ampliar 

a rede de acompanhamento e prevenção dessas violências. 

 

11) Quais são as principais conquistas da Rede no município? 

Atualmente a rede tem conseguido articular mais atores, além de identificar mais rapidamente 

as violências ocorridas.  

 

12) Na sua opinião, de que maneira a rede de Franco da Rocha contribui para a 

garantia dos direitos das crianças e adolescentes no município? Houve avanços na 

resolução de casos? 

Acredito que o processo de prevenção e olhar de acolhimento, principalmente nos serviços de 

convivência e fortalecimento de vínculos, tem contribuído para a diminuição das violências, 

assim como a frequente manutenção dos fluxos de atendimento na rede de serviços.  
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ANEXO A 

 

 

Questionário enviado aos atores que compõem o sistema de garantia de em Campo 

Limpo Paulista 
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ANEXO B 

 

Divulgação de reuniões de Rede de Campo Limpo Paulista  
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http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/noticia/desenvolvimento-social-discute-garantia-de-direitos-da-crianca-
e-adolescente-e-visa-fortalecimento-da-rede 

 
http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/noticia/sads-inicia-rede-de-protecao-a-crianca-e-ao-adolescente 

http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/noticia/sads-inicia-rede-de-protecao-a-crianca-e-ao-adolescente
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ANEXO C 

Atas de reuniões da Rede de Campo Limpo Paulista  
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ANEXO D 

Plano decenal dos direitos humanos de crianças e adolescentes – capitulo 5. Rede de 

Atendimento à Criança e ao Adolescente e o Sistema de Garantia de Direitos por Áreas  
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